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Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007, 2010

DCOMP. DARF ALOCADO A DEBITO CONFESSADO EM DCTF. INEXISTENCIA
DE SALDO PARA A COMPENSACAO DECLARADA.

Considerando que o DARF indicado no PER/DCOMP como origem do
crédito foi utilizado para quitar débito confessado em DCTF, a
compensacao declarada nao deve ser homologada.

DCTF. CONFISSAO DE DIVIDA. EXISTENCIA DE ERROS. NECESSIDADE DE
RETIFICACAO.

Considera-se confissdo de divida os débitos declarados em DCTF, motivo
pelo qual qualquer alegacdo de erro no seu preenchimento deve vir
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acompanhada de declaragao retificadora.

A ndo apresentacdo de DCTF retificadora para formalizar a existéncia do
pagamento indevido, bem como de documentos fiscais e contabeis
comprobatdrios do erro ou equivoco relacionado ao alegado pagamento
indevido ou a maior, impedem a apuracdo da liquidez e certeza do crédito
pleiteado e constituem dbice a homologacdo da compensacao.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007, 2010
NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO. INOCORRENCIA.

A legislacdo estabelece que sdo nulos os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisGes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdio do direito de defesa. Nao restando
configuradas tais hipdteses, ndo cabe a decretacao de nulidade.

APRESENTAGCAO DE PROVAS. PRAZO. PRECLUSAO.
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007, 2010
			 
				 DCOMP. DARF ALOCADO A DÉBITO CONFESSADO EM DCTF. INEXISTÊNCIA DE SALDO PARA A COMPENSAÇÃO DECLARADA.
				 Considerando que o DARF indicado no PER/DCOMP como origem do crédito foi utilizado para quitar débito confessado em DCTF, a compensação declarada não deve ser homologada.
				 DCTF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. EXISTÊNCIA DE ERROS. NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO.
				 Considera-se confissão de dívida os débitos declarados em DCTF, motivo pelo qual qualquer alegação de erro no seu preenchimento deve vir acompanhada de declaração retificadora.
				 A não apresentação de DCTF retificadora para formalizar a existência do pagamento indevido, bem como de documentos fiscais e contábeis comprobatórios do erro ou equívoco relacionado ao alegado pagamento indevido ou a maior, impedem a apuração da liquidez e certeza do crédito pleiteado e constituem óbice à homologação da compensação.
			
		
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007, 2010
			 
				 NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. INOCORRÊNCIA.
				 A legislação estabelece que são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. Não restando configuradas tais hipóteses, não cabe a decretação de nulidade.
				 APRESENTAÇÃO DE PROVAS. PRAZO. PRECLUSÃO.
				 Ressalvadas as hipóteses das alíneas “a”, “b” e “c” do § 4º do art. 16 do Decreto 70.235/72, as provas devem ser apresentadas até a manifestação de inconformidade, precluindo o direito de posterior juntada.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de nulidade do despacho decisório, e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-004.065, de 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo 10880.959301/2012-89, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		                                        Assinado Digitalmente
		    Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Wagner Mota Momesso de Oliveira, Joana Maria de Oliveira Guimaraes (substituta integral), Rafael Luiz Bueno da Cunha, Onízia de Miranda Aguiar Pignataro, Aline Cardoso de Faria e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Despacho Decisório que não reconheceu crédito objeto de Pedido Eletrônico de Restituição (PER), solicitado a título de pagamento indevido ou a maior. 
		 Segundo o aludido Despacho Decisório, foram localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados, razão pela qual houve a não homologação da compensação declarada (DCOMP). 
		 Por meio da manifestação de inconformidade, a interessada apresentou argumentos com vistas a demonstrar a legitimidade do crédito pleiteado, alegando, em apertada síntese, que a origem do crédito pleiteado foi recolhimento a maior, sem que, todavia, fossem efetuadas as devidas retificações da DCTF; ao constatar tal equívoco, apresentou pedido de compensação por meio de PER/DCOMP; a compensação realizada está amparada no art. 74 da Lei 9.430/96; houvesse ocorrido a retificação, ficaria patente que o valor da contribuição efetivamente recolhida é superior àquele que constaria na DCTF retificada, gerando, por consequência, o crédito apontado no PER/DCOMP apresentado e não homologado; os preenchimentos de DCTFs não podem servir como fundamento para exigência de tributos; erros formais não são fatos geradores de obrigações tributárias; o Despacho Decisório deve ser reformado, homologando-se o pedido de compensação e extinguindo-se os processos de cobrança, tendo em vista a regularidade da compensação realizada; requer, em atenção ao princípio da verdade material e da ampla defesa, a juntada de novos documentos aptos a auxiliar na verificação do direito creditório, e, se eventualmente necessário, pugna pela realização de diligências, a fim de comprovar o direito creditório. 
		 A DRJ julgou a manifestação de inconformidade improcedente e não reconheceu o direito creditório pleiteado. 
		 A recorrente interpôs recurso voluntário em face do sobredito acórdão, por meio do qual, em síntese, repisa os argumentos apresentados na manifestação de inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razões pelas quais o conheço. 
		 Preliminar - alegação de nulidade do despacho decisório em razão da alegada superficialidade da instrução probatória 
		 A recorrente aduz que caberia à Fiscalização analisar todos os fatos para fins de verificação da existência, ou não, do crédito apurado por ela, e não somente indeferir o direito creditório com base em análises superficiais, procedimento esse validado pela DRJ. Sustenta que o despacho decisório não poderá subsistir, devendo esta turma reformar a decisão recorrida, para anular o despacho decisório e validar o crédito pleiteado pela Recorrente.
		 Sem razão a recorrente.
		 Acerca da nulidade, cumpre assinalar que a legislação estabelece que são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa, conforme art. 59 do Decreto 70.235/1972. No presente caso, conforme visto, não resta configurada nenhuma dessas hipóteses.
		 Da análise do despacho decisório, resta claro o motivo da não homologação do crédito pleiteado, qual seja, que já fora utilizado pela própria recorrente para pagamento de outro débito confessado por ela, não havendo nenhuma nulidade a ser reconhecida. 
		 Logo, rejeito a preliminar de nulidade do despacho decisório. 
		 Mérito
		 A recorrente assevera que não resta dúvida da devida comprovação do seu direito creditório, que o erro de fato na informação prestada por meio de obrigação acessória, como a ausência de retificação da DCTF, não pode obstar o seu direito creditório, já que apresentação de documentação apta a demonstrar o crédito em tela é suficiente para atestar o seu direito creditório, independentemente de retificação da DCTF, o que é possível em homenagem ao princípio da verdade material.
		 Inicialmente, cabe destacar que o princípio da verdade material não pode ser suscitado para dispensar o interessado de cumprir as disposições constantes na legislação, sobretudo as referentes à liquidez e certeza de crédito objeto de pedido de restituição e compensação. 
		 De fato, o instituto da compensação consiste em uma das modalidades de extinção do crédito tributário, prevista nos artigos 156 e 170, todos do CTN, e no art. 74 da Lei 9.430/96:
		 CTN
		 Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
		 (...)
		 II – a compensação;
		 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
		 Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.
		 Lei 9.430/96
		 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
		 § 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
		 § 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) (...)
		 § 7º Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) (...)
		 § 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7º, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
		 § 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
		 § 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9º e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) (destaques nosso)
		 Dessa forma, tendo o sujeito passivo a faculdade de extinguir o crédito tributário, por meio da compensação, cabe a ele identificar e comprovar o crédito que utilizou no encontro de contas, vale dizer, a liquidez e certeza do crédito pleiteado. 
		 Com efeito, a liquidez e certeza do crédito são requisitos imprescindíveis à homologação da compensação, nos termos do art. 170 do CTN.
		 Sendo assim, a compensação deve ser implementada pelo sujeito passivo mediante a entrega da declaração de compensação correspondente, na qual devem constar informações relativas aos pretensos créditos (líquidos e certos) a serem utilizados para liquidação de débitos. O efeito da declaração de compensação é a extinção do crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
		 Conforme consta no despacho decisório, o pagamento indicado como a maior pela recorrente foi encontrado no sistema informatizado, no entanto, já fora integralmente utilizado para quitação de débito informado pela própria recorrente.
		 Com efeito, a própria recorrente confessou débito em DCTF vinculado ao pagamento objeto do pedido de restituição, em razão de pagamento indevido ou a maior, com declaração de compensação, em questão.
		 Ora, se se trata de pagamento indevido ou a maior, cabe à recorrente, primeiro, retificar a DCTF original, para retirar a vinculação desse pagamento com débito confessado por ela, e, posteriormente, justificar, até a apresentação da manifestação de inconformidade, sob pena de preclusão, a diminuição do débito confessado e vinculado ao pagamento objeto do pedido de restituição em apreço, com apresentação de documentos, notadamente fiscais e contábeis, comprobatórios do erro ou equívoco referente ao alegado recolhimento a maior ou indevido.
		 A retificação da DCTF, para o contribuinte que busca a comprovação da existência de um direito creditório, é indispensável, conforme disposto no Parecer Normativo Cosit nº 2/15:
		 10.1. A questão preliminar a ser analisada é a necessidade de retificação da DCTF para o sujeito passivo ter direito a um crédito que ele confessou na DCTF. Isso porque os débitos tributários confessados na DCTF decorrem do lançamento por homologação dos tributos federais citados no art. 6º da IN RFB nº 1.110, de 2010. O lançamento por homologação, nos termos do art. 150 do CTN, decorre do “dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa” e “opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa”.
		 10.2. Nesse diapasão, a DCTF é a forma com que o sujeito passivo dá conhecimento à autoridade administrativa da ocorrência do fato jurídico-tributário e informa o pagamento do valor correspondente ao tributo. Como se depreende da sua própria denominação, é uma declaração contendo débitos e créditos tributários federais.
		 10.3 A circunstância do item 10.1 é aquela em que há o pagamento. Entretanto, pode ocorrer de o sujeito passivo informar a ocorrência do fato jurídico, bem como todos os elementos do lançamento, mas não pagar o valor por ele mesmo informado.
		 10.4 Segundo o § 1º do art. 5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, “o documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito”. Trata-se de confissão extrajudicial da existência daqueles débitos, conforme arts. 348, 350 e 353 do atualmente vigente Código de Processo Civil (CPC) - Lei nº5.869, de 11 de janeiro de 1973, e por isso é título executivo. Conforme decidido pelo STJ em sede de recursos repetitivos:
		 TRIBUTÁRIO. ICMS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO PRAZO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.
		 1 Nos termos da Súmula 360/STJ, O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo. É que a apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido .
		 2. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, improvido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (grifou-se) (STJ, 1ª Seção, REsp 886462/RS, Rel. Min Teori Albino Zavascki, DJe 28/10/2008).
		 10.5. Desse modo, por se tratar de uma confissão de dívida do sujeito passivo, inclusive podendo ser contra ele cobrado na falta de pagamento, ele necessariamente terá de alterar essa confissão se entender que pagou um valor indevido, para então poder requerer um pedido de restituição ou apresentar uma DCOMP. Trata-se de simetria de formas. Fazendo uma analogia, é a mesma situação daquela contida no art. 352 do CPC, pois ali também depende de uma atuação de quem fez a confissão para ela poder ser revogada. No presente caso, a atuação do sujeito passivo se dá mediante retificação da declaração que constituiu o crédito tributário perante o Fisco, conforme item 10. Inclusive o CARF já decidiu que o crédito alocado em DCTF não retificada não é líquido e certo, e o indébito pressupõe a retificação da DCTF:
		 INDÉBITO PLEITEADO DECLARADO EM DCTF. NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO PRÉVIA 
		 Enquanto não retificada a DCTF, o débito ali espontaneamente confessado é devido, logo, valor utilizado para quitá-lo não se constitui formalmente em indébito, sem que a recorrente promova a prévia retificação da declaração. (Acórdão nº 1302-001.571, Rel. Cons. Alberto Pinto Souza Júnior, 25 de novembro de 2014).
		 DCTF RETIFICADORA APRESENTADA APÓS CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. EFEITOS. 
		 A DCTF retificadora apresentada após a ciência da contribuinte do Despacho Decisório que indeferiu o pedido de compensação não é suficiente para a comprovação do crédito tributário pretendido, sendo indispensável à comprovação do erro em que se funde o que não ocorreu.
		 NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO DE CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. 
		 Não é líquido e certo crédito decorrente de pagamento informado como indevido ou a maior, se o pagamento consta nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil como utilizado integralmente para quitar débito informado em DCTF e a contribuinte não prova com documentos e livros fiscais e contábeis erro na DCTF. (Acórdão nº 3801 002.926, Rel. Cons. Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira, Sessão de 25/02/2014)
		 10.6. A despeito da necessidade de o sujeito passivo retificar a DCTF para ter direito creditório contra a Fazenda Nacional, não há impedimento para que ele a retifique para reduzir tributos cujos pagamentos já tenham sido objeto de PER ou de DCOMP como créditos a serem restituídos ou compensados. Consoante o seguinte julgado administrativo:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
		 Ano-calendário: 2004 
		 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS O DESPACHO DECISÓRIO. ADMISSIBILIDADE. 
		 O crédito tributário do contribuinte nasce do pagamento indevido ou a maior que o devido, porém ele apenas se torna oponível à Receita Federal após a devida retificação e/ou correção das respectivas Declarações, quando então o Órgão Administrativo poderá tomar conhecimento daquele direito creditório em questão. De qualquer forma, em determinadas situações, em razão do procedimento eletrônico de compensação, em que não há espaço para emendas ou correções pelo contribuinte, há que se admitir e analisar a retificação da DCTF efetuada posteriormente ao despacho decisório, sob pena de excesso de rigorismo, que não resolve satisfatoriamente a lide travada e leva o contribuinte ao Poder Judiciário, apenas fazendo aumentar a condenável litigiosidade. Recurso Voluntário Provido. (Acórdão nº 3403-003.340, Rel. Cons. Luiz Rogério Sawaya Batista, Sessão de 15/10/2014)
		 10.7. Entretanto, o sujeito passivo diligente deverá retificar a DCTF previamente à apresentação do PER ou da DCOMP, caso não queira se sujeitar à situação aqui relatada, gerando idas e vindas em um procedimento que poderia ter sido mais célere. (...) (destaques nosso)
		 No entanto, conforme apontado pela decisão recorrida, a recorrente não retificou a DCTF original, na qual há a vinculação do alegado valor recolhido a maior ou indevidamente, objeto dos pedidos de restituição e compensação em questão, com débito confessado por ela. 
		 Com efeito, além de não ter retificado a DCTF original, não apresentou, até a fase de apresentação de manifestação de inconformidade, documentos, notadamente documentos contábeis, necessários para evidenciar o alegado pagamento a maior ou indevido, de modo que ocorrera a preclusão, não sendo possível, em regra, a apresentação posterior de documentos, a teor do art. 16, III, e §§ 4º e 5º, do Decreto 70.235/72. 
		 Sendo assim, não conheço os documentos apresentados tão somente na fase de interposição de recurso voluntário. 
		 Importante registrar que há ainda o fato de que o prazo para o contribuinte retificar sua DCTF coincide com o prazo homologatório de 5 (cinco) anos atribuído à Fazenda Nacional (§ 4° do art. 150 do CTN) no caso de lançamento por homologação. De fato, a retificação da DCTF original tem que ser feita até 5 (cinco) anos contados a partir do 1º (primeiro) dia do exercício seguinte ao qual se refere a declaração, sob pena de decadência do direito de retificação de DCTF, conforme disposto na legislação tributária, notadamente nas Instruções Normativas vigentes à época do envio do pedido de restituição com compensação. 
		 Dessa forma, estando o alegado recolhimento em questão vinculado a débito confessado pela recorrente em DCTF, infere-se que não há liquidez e certeza referente a esse suposto crédito objeto de pedidos de restituição e compensação.
		 Há precedentes deste Conselho, conforme abaixo discriminado: 
		 Acórdão nº 3802-003.316, sessão de 22 de julho de 2014, Relator Waldir Navarro Bezerra:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano calendário: 2009 
		 PIS/COFINS. DCOMP. CRÉDITOS DECORRENTES DE DCTF NÃO RETIFICADA POR DECURSO DE PRAZO (5 ANOS). PER/DCOMP NÃO HOMOLOGADO. INADMISSIBILIDADE DA COMPENSAÇÃO EM VISTA DA NÃO DEMONSTRAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO ADUZIDO.
		 A compensação, hipótese expressa de extinção do crédito tributário (art. 156 do CTN), só poderá ser autorizada se os créditos do contribuinte em relação à Fazenda Pública, vencidos ou vincendos, se revestirem dos atributos de liquidez e certeza, a teor do disposto no caput do artigo 170 do CTN.
		 A interessada somente poderá reduzir débito declarado em DCTF se apresentar prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no seu preenchimento. A não comprovação da certeza e da liquidez do crédito alegado impossibilita a extinção de débitos para com a Fazenda Pública mediante compensação.
		 Acórdão nº 1302-004.867, sessão de 13 de outubro de 2020, relatora Fabiana Okchstein Kelbert: 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2011 
		 DCOMP RETIFICADORA. FALTA DE RETIFICAÇÃO DA DCTF TRANSMITIDA COM ERRO.
		 Compete ao contribuinte elucidar eventuais erros de preenchimento da DCTF, que deve ser retificada no prazo legal e estar de acordo com os valores declarados na DCOMP e na DIPJ.
		 FALTA DE RETIFICAÇÃO DA DCTF NO PRAZO LEGAL. ALEGAÇÃO DE RESTRIÇÃO DA IN nº 1.110/2010.
		 A perda do prazo de 5 anos para retificação da DCTF não está dentre as restrições elencadas no art. 9º, § 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.110/2010.
		 DIVERGÊNCIA DE VALORES VERIFICADA ENTRE DCTF E DIPJ. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO A MAIOR. FALTA DE COMPROVAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO.
		 A divergência entre os valores declarados nos documentos entregues à RFB afasta a liquidez e certeza do crédito, que não pode ser comprovado na ausência de documentação robusta e consistente. (destaques nosso)
		 Dessa forma, não tendo a recorrente adotado as medidas necessárias para conferir a necessária certeza e liquidez do crédito pleiteado, o qual igualmente não foi comprovado, até a manifestação de inconformidade, por meio de documentação comprobatória, não merece acolhida o pleito recursal. 
		 Logo, nada a prover neste tópico.
		 Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade do despacho decisório, e, no mérito, nego provimento ao recurso voluntário. 
		 
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade do despacho decisório, e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator
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Ressalvadas as hipéteses das alineas “a”, “b” e “c” do § 42 do art. 16 do
Decreto 70.235/72, as provas devem ser apresentadas até a manifestacdo
de inconformidade, precluindo o direito de posterior juntada.

ACORDAO

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de
nulidade do despacho decisério, e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntdrio. Este
julgamento seguiu a sistemdtica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no
Acérddao n? 3202-004.065, de 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo
10880.959301/2012-89, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Wagner Mota Momesso de
Oliveira, Joana Maria de Oliveira Guimaraes (substituta integral), Rafael Luiz Bueno da Cunha,
Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Aline Cardoso de Faria e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe
(Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 19, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Despacho Decisdrio que ndo reconheceu crédito objeto de Pedido
Eletronico de Restituicdo (PER), solicitado a titulo de pagamento indevido ou a maior.

Segundo o aludido Despacho Decisério, foram localizados um ou mais pagamentos,
mas integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para compensacdo dos débitos informados, razdo pela qual houve a ndo homologacao
da compensacdo declarada (DCOMP).

Por meio da manifestacdo de inconformidade, a interessada apresentou
argumentos com vistas a demonstrar a legitimidade do crédito pleiteado, alegando, em apertada
sintese, que a origem do crédito pleiteado foi recolhimento a maior, sem que, todavia, fossem
efetuadas as devidas retificacbes da DCTF; ao constatar tal equivoco, apresentou pedido de
compensac¢do por meio de PER/DCOMP; a compensacdo realizada estda amparada no art. 74 da Lei
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9.430/96; houvesse ocorrido a retificacdo, ficaria patente que o valor da contribuicdo
efetivamente recolhida é superior aquele que constaria na DCTF retificada, gerando, por
consequéncia, o crédito apontado no PER/DCOMP apresentado e ndo homologado; os
preenchimentos de DCTFs ndao podem servir como fundamento para exigéncia de tributos; erros
formais ndo sdo fatos geradores de obrigagdes tributarias; o Despacho Decisério deve ser
reformado, homologando-se o pedido de compensacdo e extinguindo-se os processos de
cobranca, tendo em vista a regularidade da compensacdo realizada; requer, em atencdo ao
principio da verdade material e da ampla defesa, a juntada de novos documentos aptos a auxiliar
na verificacdo do direito creditério, e, se eventualmente necessdrio, pugna pela realizagdo de
diligéncias, a fim de comprovar o direito creditério.

A DRJ julgou a manifestagao de inconformidade improcedente e ndao reconheceu o
direito creditério pleiteado.

A recorrente interp6s recurso voluntdrio em face do sobredito acérdao, por meio
do qual, em sintese, repisa os argumentos apresentados na manifestacao de inconformidade.

E o relatério.

VOTO

by

Tratando-se de julgamento submetido a sistemadtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdes pelas quais o conhego.

Preliminar - alegacao de nulidade do despacho decisério em razao da
alegada superficialidade da instrugao probatdria

A recorrente aduz que caberia a Fiscalizacdo analisar todos os fatos para
fins de verificacao da existéncia, ou nao, do crédito apurado por ela, e nao
somente indeferir o direito creditério com base em analises superficiais,
procedimento esse validado pela DRJ. Sustenta que o despacho decisério
ndo poderd subsistir, devendo esta turma reformar a decisdo recorrida,
para anular o despacho decisorio e validar o crédito pleiteado pela
Recorrente.

Sem razao a recorrente.

Acerca da nulidade, cumpre assinalar que a legislacdo estabelece que sao
nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e
decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do
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direito de defesa, conforme art. 59 do Decreto 70.235/1972. No presente
caso, conforme visto, nao resta configurada nenhuma dessas hipdteses.

Da andlise do despacho decisério, resta claro o motivo da nado
homologacao do crédito pleiteado, qual seja, que ja fora utilizado pela
propria recorrente para pagamento de outro débito confessado por ela,
nao havendo nenhuma nulidade a ser reconhecida.

Logo, rejeito a preliminar de nulidade do despacho decisério.
Mérito
A recorrente assevera que nao resta duvida da devida comprovacgao do seu

direito creditorio, que o erro de fato na informacao prestada por meio de
obrigacdo acessoria, como a auséncia de retificacdo da DCTF, ndo pode

obstar o seu direito creditdrio, ja que apresentacdo de documentacdo apta
a demonstrar o crédito em tela é suficiente para atestar o seu direito
creditério, independentemente de retificacdo da DCTF, o que é possivel em

homenagem ao principio da verdade material.

Inicialmente, cabe destacar que o principio da verdade material ndo pode
ser suscitado para dispensar o interessado de cumprir as disposicdes
constantes na legislacdo, sobretudo as referentes a liquidez e certeza de
crédito objeto de pedido de restituicao e compensacao.

De fato, o instituto da compensagado consiste em uma das modalidades de
extingdo do crédito tributario, prevista nos artigos 156 e 170, todos do
CTN, e no art. 74 da Lei 9.430/96:
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CTN
Art. 156. Extinguem o crédito tributario:

(...)
Il — a compensacao;

Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos,
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Pardgrafo unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei
determinarad, para os efeitos deste artigo, a apura¢do do seu montante, ndo
podendo, porém, cominar redugdo maior que a correspondente ao juro de
1% (um por cento) ao més pelo tempo a decorrer entre a data da
compensacao e a do vencimento.

Lei 9.430/96
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Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela
Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicio ou de ressarcimento,
poderd utilizd-lo na compensacidao de débitos proprios relativos a
quaisquer tributos e contribuigbes administrados por aquele
Orgdo.(Redacdo dada pela Lei n 10.637, de 2002) (Vide Decreto n? 7.212,
de 2010)

§ 19 A compensacdao de que trata o caput serd efetuada mediante a
entrega, pelo sujeito passivo, de declaragdo na qual constarao
informacgdes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos
compensados. (Incluido pela Lei n2 10.637, de 2002)

§ 22 A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condigdo resolutdria de sua ulterior homologacao.
(Incluido pela Lei n? 10.637, de 2002) (...)

§ 72 Nao homologada a compensacao, a autoridade administrativa deverd
cientificar o sujeito passivo e intima-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da ciéncia do ato que ndo a homologou, o pagamento dos
débitos indevidamente compensados.(Incluido pela Lei n? 10.833, de 2003)

(...

§ 92 E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 72, apresentar
manifestacdo de inconformidade contra a n3ao-homologagdo da
compensacgao. (Incluido pela Lei n2 10.833, de 2003)

§ 10. Da decisdao que julgar improcedente a manifestagiao de
inconformidade cabera recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluido
pela Lei n2 10.833, de 2003)
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§ 11. A manifestagdo de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 92
e 10 obedecerdo ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de margo
de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso Ill do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cdédigo Tributario Nacional,
relativamente ao débito objeto da compensacdo. (Incluido pela Lei n?
10.833, de 2003) (destaques nosso)

Dessa forma, tendo o sujeito passivo a faculdade de extinguir o crédito
tributdrio, por meio da compensacao, cabe a ele identificar e comprovar o
crédito que utilizou no encontro de contas, vale dizer, a liquidez e certeza
do crédito pleiteado.

Com efeito, a liquidez e certeza do crédito sdo requisitos imprescindiveis a
homologacado da compensacgao, nos termos do art. 170 do CTN.

Sendo assim, a compensacdo deve ser implementada pelo sujeito passivo
mediante a entrega da declaracdo de compensacdo correspondente, na
gual devem constar informacdes relativas aos pretensos créditos (liquidos
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e certos) a serem utilizados para liquidacdo de débitos. O efeito da
declaracdo de compensacdo é a extingdo do crédito tributdrio, sob
condigao resolutdria de sua ulterior homologagao.

Conforme consta no despacho decisério, o pagamento indicado como a

maior pela recorrente foi encontrado no sistema informatizado, no

entanto, ja fora integralmente utilizado para quitacdo de débito informado

pela prépria recorrente.

Com efeito, a prépria recorrente confessou débito em DCTF vinculado ao

pagamento objeto do pedido de restituicdo, em razdo de pagamento

indevido ou a maior, com declaracdo de compensacao, em questao.

Ora, se se trata de pagamento indevido ou a maior, cabe a recorrente,

primeiro, retificar a DCTF original, para retirar a vinculacdo desse

pagamento com débito confessado por ela, e, posteriormente, justificar,

até a apresentacdo da manifestacdo de inconformidade, sob pena de

preclusdo, a diminuicdo do débito confessado e vinculado ao pagamento

objeto do pedido de restituicio em apreco, com apresentacdo de

documentos, notadamente fiscais e contabeis, comprobatdrios do erro ou

equivoco referente ao alegado recolhimento a maior ou indevido.

A retificacdo da DCTF, para o contribuinte que busca a comprovacao da

existéncia de um direito creditério, é indispensavel, conforme disposto no

Parecer Normativo Cosit n2 2/15:
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10.1. A questdo preliminar a ser analisada é a necessidade de retificacdo

da DCTF para o sujeito passivo ter direito a um crédito que ele confessou

na DCTF. Isso porque os débitos tributdrios confessados na DCTF decorrem

do lancamento por homologacdo dos tributos federais citados no art. 62

da IN RFB n2 1.110, de 2010. O langcamento por homologacdo, nos termos
do art. 150 do CTN, decorre do “dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa” e “opera-se pelo ato em que a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa”.

10.2. Nesse diapasdo, a DCTF é a forma com que o sujeito passivo da

conhecimento a autoridade administrativa da ocorréncia do fato juridico-
tributario e informa o pagamento do valor correspondente ao tributo.
Como se depreende da sua propria denominagdo, é uma declaragdo

contendo débitos e créditos tributarios federais.

10.3 A circunstancia do item 10.1 é aquela em que ha o pagamento.
Entretanto, pode ocorrer de o sujeito passivo informar a ocorréncia do fato
juridico, bem como todos os elementos do langamento, mas ndo pagar o
valor por ele mesmo informado.
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10.4 Segundo o § 12 do art. 52 do Decreto-lei n2 2.124, de 13 de junho de
1984, “o documento que formalizar o cumprimento de obrigacdo acessoria,
comunicando a existéncia de crédito tributario, constituira confissdo de
divida e instrumento hdbil e suficiente para a exigéncia do referido
crédito”. Trata-se de confissdo extrajudicial da existéncia daqueles débitos,

conforme arts. 348, 350 e 353 do atualmente vigente Cdédigo de Processo
Civil (CPC) - Lei n25.869, de 11 de janeiro de 1973, e por isso é titulo
executivo. Conforme decidido pelo STJ em sede de recursos repetitivos:

TRIBUTARIO. ICMS. EMBARGOS A EXECUGCAO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO
PELO CONTRIBUINTE E NAO PAGO NO PRAZO. DENUNCIA ESPONTANEA.
NAO CARACTERIZAGAO. SUMULA 360/ST).

1 Nos termos da Sumula 360/STJ, "O beneficio da dendncia espontanea ndo
se aplica aos tributos sujeitos a langamento por homologacdo regularmente
declarados, mas pagos a destempo". E que a apresentacdo de Guia de
Informagao e Apuragao do ICMS — GIA, de Declaragdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais — DCTF, ou de outra declaracdo dessa natureza,
prevista em lei, € modo de constituicdo do crédito tributario, dispensando,
para isso, qualquer outra providéncia por parte do Fisco. Se o crédito foi
assim previamente declarado e constituido pelo contribuinte, ndo se
configura denuncia espontanea (art. 138 do CTN) o seu posterior
recolhimento fora do prazo estabelecido .

2. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, improvido.
Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolugdo STJ 08/08.
(grifou-se) (STJ, 12 Secdo, REsp 886462/RS, Rel. Min Teori Albino Zavascki,
DJe 28/10/2008).
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10.5. Desse modo, por se tratar de uma confissdo de divida do sujeito
passivo, inclusive podendo ser contra ele cobrado na falta de pagamento,
ele necessariamente tera de alterar essa confissdo se entender que pagou

um valor indevido, para entdo poder requerer um pedido de restituicao

ou apresentar uma DCOMP. Trata-se de simetria de formas. Fazendo uma

analogia, é a mesma situa¢do daquela contida no art. 352 do CPC, pois ali
também depende de uma atuacdo de quem fez a confissdo para ela poder

ser revogada. No presente caso, a_atuacdo do sujeito passivo se da

mediante retificacdo da declaracdo qgue constituiu o crédito tributario

perante o Fisco, conforme item 10. Inclusive o CARF ja decidiu que o

crédito alocado em DCTF ndo retificada ndo é liquido e certo, e o indébito

pressupde a retificacio da DCTF:

INDEBITO PLEITEADO DECLARADO EM DCTF. NECESSIDADE DE
RETIFICACAO PREVIA

Enguanto ndo retificada a DCTF, o débito ali espontaneamente confessado
é devido, logo, valor utilizado para quita-lo ndo se constitui formalmente
em indébito, sem que a recorrente promova a prévia retificacdo da
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declaracdo. (Acérddo n2 1302-001.571, Rel. Cons. Alberto Pinto Souza
Junior, 25 de novembro de 2014).

DCTF RETIFICADORA APRESENTADA APOS CIENCIA DO DESPACHO
DECISORIO. EFEITOS.

A DCTF retificadora apresentada apdés a ciéncia da contribuinte do
Despacho Decisério que indeferiu o pedido de compensacdo nao é
suficiente para a comprovacdao do crédito tributario pretendido, sendo
indispensavel a comprovacdo do erro em que se funde o que ndo ocorreu.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. DIREITO DE CREDITO. LIQUIDEZ
E CERTEZA.

Nao é liquido e certo crédito decorrente de pagamento informado como
indevido ou a maior, se o pagamento consta nos sistemas informatizados
da Secretaria da Receita Federal do Brasil como utilizado integralmente
para quitar débito informado em DCTF e a contribuinte ndo prova com
documentos e livros fiscais e contabeis erro na DCTF. (Acérddo n2 3801
002.926, Rel. Cons. Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira, Sessdo de
25/02/2014)

10.6. A despeito da necessidade de o sujeito passivo retificar a DCTF para
ter direito creditério contra a Fazenda Nacional, ndo ha impedimento para

que ele a retifique para reduzir tributos cujos pagamentos ja tenham sido
objeto de PER ou de DCOMP como créditos a serem restituidos ou
compensados. Consoante o seguinte julgado administrativo:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Ano-calendario: 2004
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PEDIDO DE COMPENSACAO. RETIFICACAO DA DCTF APOS O DESPACHO
DECISORIO. ADMISSIBILIDADE.

O crédito tributario do contribuinte nasce do pagamento indevido ou a
maior que o devido, porém ele apenas se torna oponivel a Receita Federal
apos a devida retificacdo e/ou correcdo das respectivas Declaragdes,
quando entdo o Orgdo Administrativo podera tomar conhecimento daquele
direito creditério em questdo. De qualquer forma, em determinadas
situagdes, em razao do procedimento eletronico de compensag¢do, em que
ndo ha espaco para emendas ou correcGes pelo contribuinte, ha que se
admitir e analisar a retificacdo da DCTF efetuada posteriormente ao
despacho decisério, sob pena de excesso de rigorismo, que ndo resolve
satisfatoriamente a lide travada e leva o contribuinte ao Poder Judiciario,
apenas fazendo aumentar a condenavel litigiosidade. Recurso Voluntdrio
Provido. (Acérddo n2 3403-003.340, Rel. Cons. Luiz Rogério Sawaya Batista,
Sessdo de 15/10/2014)
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10.7. Entretanto, o sujeito passivo diligente devera retificar a DCTF
previamente a apresentacdo do PER ou da DCOMP, caso ndao queira se
sujeitar a situacdo aqui relatada, gerando idas e vindas em um
procedimento que poderia ter sido mais célere. (...) (destaques nosso)

No entanto, conforme apontado pela decisdo recorrida, a recorrente nao
retificou a DCTF original, na qual hd a vinculagao do alegado valor recolhido
a maior ou indevidamente, objeto dos pedidos de restituicdo e
compensacdao em questdo, com débito confessado por ela.

Com efeito, além de nao ter retificado a DCTF original, ndo apresentou, até
a fase de apresentacdo de manifestacdo de inconformidade, documentos,

notadamente documentos contdbeis, necessdrios para evidenciar o
alegado pagamento a maior ou indevido, de modo que ocorrera a
preclusdo, ndo sendo possivel, em regra, a apresentacao posterior de
documentos, a teor do art. 16, Ill, e §§ 42 e 52, do Decreto 70.235/72.

Sendo assim, ndo conheco os documentos apresentados tdao somente na
fase de interposicdo de recurso voluntdrio.

Importante registrar que ha ainda o fato de que o prazo para o
contribuinte retificar sua DCTF coincide com o prazo homologatério de 5
(cinco) anos atribuido a Fazenda Nacional (§ 4° do art. 150 do CTN) no caso
de lancamento por homologacdo. De fato, a retificacdo da DCTF original

tem que ser feita até 5 (cinco) anos contados a partir do 12 (primeiro) dia

do exercicio seguinte ao _qual se refere a declaracdo, sob pena de

decadéncia_do direito de retificacdo de DCTF, conforme disposto na
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legislagao tributaria, notadamente nas Instru¢des Normativas vigentes a
época do envio do pedido de restituicdo com compensacao.

Dessa forma, estando o alegado recolhimento em questdo vinculado a
débito confessado pela recorrente em DCTF, infere-se que ndo ha liquidez

e certeza referente a esse suposto crédito objeto de pedidos de restituicdo

e compensacao.

Ha precedentes deste Conselho, conforme abaixo discriminado:

Acdrdido n2 3802-003.316, sessdo de 22 de julho de 2014, Relator Waldir
Navarro Bezerra:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano calendario: 2009

PIS/COFINS. DCOMP. CREDITOS DECORRENTES DE DCTF NAO RETIFICADA
POR DECURSO DE PRAZO (5 ANOS). PER/DCOMP NAO HOMOLOGADO.
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INADMISSIBILIDADE DA COMPENSACAO EM VISTA DA NAO
DEMONSTRACAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO ADUZIDO.

A compensacdo, hipdtese expressa de extingdo do crédito tributario (art.
156 do CTN), sé podera ser autorizada se os créditos do contribuinte em
relagio a Fazenda Publica, vencidos ou vincendos, se revestirem dos
atributos de liquidez e certeza, a teor do disposto no caput do artigo 170
do CTN.

A interessada somente poderda reduzir débito declarado em DCTF se
apresentar prova inequivoca da ocorréncia de erro de fato no seu
preenchimento. A ndo comprovacao da certeza e da liquidez do crédito

alegado impossibilita a extincdo de débitos para com a Fazenda Publica

mediante compensacao.

Acorddo n? 1302-004.867, sessiao de 13 de outubro de 2020, relatora
Fabiana Okchstein Kelbert:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2011

DCOMP RETIFICADORA. FALTA DE RETIFICAGAO DA DCTF TRANSMITIDA
COM ERRO.

Compete ao contribuinte elucidar eventuais erros de preenchimento da

DCTF, que deve ser retificada no prazo legal e estar de acordo com os

valores declarados na DCOMP e na DIPJ.

FALTA DE RETIFICACAO DA DCTF NO PRAZO LEGAL. ALEGACAO DE
RESTRIGAO DA IN n2 1.110/2010.

A perda do prazo de 5 anos para retificacdo da DCTF ndo esta dentre as

restricoes elencadas no art. 92, § 22 da Instrucio Normativa RFB n¢®

1.110/2010.

DIVERGENCIA DE VALORES VERIFICADA ENTRE DCTF E DIPJ. ALEGACAO DE
PAGAMENTO A MAIOR. FALTA DE COMPROVACAO. DIREITO CREDITORIO
NAO RECONHECIDO.

A divergéncia entre os valores declarados hos documentos entregues a

RFB afasta a liquidez e certeza do crédito, gue ndo pode ser comprovado

na auséncia de documentacdo robusta e consistente. (destaques nosso)

Dessa forma, ndo tendo a recorrente adotado as medidas necessérias para
conferir a necessdria certeza e liquidez do crédito pleiteado, o qual
igualmente ndo foi comprovado, até a manifestacdo de inconformidade,
por meio de documentacdao comprobatdria, ndo merece acolhida o pleito
recursal.

Logo, nada a prover neste tépico.
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Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade do despacho decisério,
e, no mérito, nego provimento ao recurso voluntario.

Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de rejeitar a preliminar de
nulidade do despacho decisdrio, e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente Redator
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